PARECER Nº                 , DE
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1059, DE 2023.
De autoria da deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Comitê Estadual de Acompanhamento, Controle Social e Fiscalização dos recursos recebidos pelo Estado em decorrência da Lei federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.
Nos termos regimentais, a presente propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura cabendo-nos, na condição de relatora, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que se trata de um projeto meritório, cuja pretensão consiste no estabelecimento de mecanismo de fiscalização e controle social sobre os recursos destinados a estimular ações, iniciativas, atividades e projetos culturais no Estado a partir de transferências federais de recursos. Todavia, há uma série de elementos que requerem atenção no projeto, que nos conduzem, ao final deste arrazoado, a propor uma redação substitutiva.
Primeiro, a proposição almeja criar um Comitê para acompanhar a prestação de contas dos recursos recebidos a partir da Lei federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020. Ocorre, no entanto, que se trata de uma lei emergencial, na qual existem prazos de execução de prestação de contas. O artigo 14-E é taxativo:
“Art. 14-E. As prestações de contas das ações emergenciais de que trata esta Lei deverão ser encerradas:      (Incluído pela Lei nº 14.150, de 2021)
I - até 30 de junho de 2022, para as competências de responsabilidade exclusiva de cada Estado ou Município ou do Distrito Federal;      (Incluído pela Lei nº 14.150, de 2021)
II - até 31 de julho de 2023, para os deveres de Estados, de Municípios e do Distrito Federal em relação à União.      (Redação dada pela Lei nº 14.529, de 2023).”

Assim, não faz sentido instituir um Comitê permanente para um acompanhamento datado. Por outro lado, a política emergencial iniciada pela Lei federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, foi transformada, por meio da Lei federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, que institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), em uma política pública permanente, pensada para estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura, com repasses da União aos demais entes federados. Faz sentido, portanto, a existência de uma instituição estadual para acompanhar os recursos recebidos no âmbito da PNAB. Essa é a primeira modificação proposta no substitutivo. 

Segundo, a proposição pretende criar um órgão sem indicar claramente qual sua inserção na macroestrutura do Estado. Afirma, no artigo 7º, que o Comitê não terá vinculação ou subordinação ao Poder Executivo, e, no artigo 9º, atribui ao Estado, sem indicar qualquer poder ou órgão dele, a responsabilidade por garantir infraestrutura e condições materiais de seu funcionamento. Cremos que, aqui, seja útil valermo-nos da experiência do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CONDEPE), cuja lei de instituição integra-o em uma Secretaria de Estado, sem, contudo, a ela subordiná-lo hierarquicamente. No substitutivo que propomos, oferecemos uma ancoragem institucional desse tipo ao Comitê, integrando-o, sem subordiná-lo, à Secretaria de Cultura e Economia Criativa, ou a sua sucessora. Trata-se de algo que viabiliza a cessão de um número mínimo indispensável de servidores para o seu funcionamento e a destinação dos recursos orçamentários sem os quais sua existência não será possível. 
Terceiro, o § 2º do artigo 1º do projeto obriga o Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) a observar estruturas semelhantes de controle social nos municípios, quando da prestação de contas destes. Isso, entendemos, viola a autonomia municipal para dispor sobre seus mecanismos de prestação de contas, responsabilização e controle social. Obrigar o TCE/SP a observar um tipo de controle tal qual preconizado por este projeto, por vias transversas, representaria impor aos municípios um curso de ação em seara que lhes compete, algo que a estrutura federativa do Estado brasileiro repudia. Retiramos do projeto esta disposição.

Quarto, há uma série de disposições no projeto que extrapolam a criação de um Comitê de acompanhamento de emprego de recursos. É o caso do artigo 10, que fixa objetivos para os fins da Política Estadual de Cultura, que, sim, poderá contar com recursos da PNAB, mas que vai além deles. Verifica-se algo semelhante para o artigo 11, que, com vício de iniciativa, pretende atribuir reponsabilidade por política a uma secretaria de Estado. O artigo 6º, por seu turno, pretende legislar sobre um cadastro cuja competência de criação pertence ao Poder Executivo e que, com efeito, já existe, criado pelo Decreto estadual n° 65.338, de 2020. Todas essas disposições foram eliminadas no texto do substitutivo.    

Quinto, há disposições no projeto que copiam, em redundância desnecessária, o que já consta em lei federal. É o caso do artigo 8º, que reproduz os incisos do artigo 10 da Lei federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022. Retiramo-lo do texto substitutivo.  
Por fim, soa-nos recomendável que a lei que institui o Comitê disponha sobre as competências básicas de seu presidente, preveja a elaboração de seu Regimento e contemple disposição referente à sua prestação de contas. Essas previsões, além de adequações de redação, foram inseridas no texto substitutivo.
Assim, com o objetivo de fazer refletir no corpo do projeto as reflexões acima expendidas, propomos o seguinte:

SUBSTITUTIVO

Autoriza a instituição de um comitê Estadual para a fiscalização e o controle social dos recursos recebidos e dispendidos pelo Estado de São Paulo no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), instituída pela Lei federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - Esta lei institui um Comitê Estadual para o acompanhamento e o controle social da distribuição, da transferência e da aplicação dos recursos recebidos pelo Estado de São Paulo no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), instituída pela Lei federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022.

Parágrafo único - O Comitê, no exercício de suas atribuições, não está sujeito a qualquer subordinação hierárquica, integrando-se na estrutura da Secretaria Cultura e Economia Criativa, ou de sua sucessora, para fins de suporte administrativo, operacional e financeiro, devendo contar, para o desempenho de suas funções, com um corpo permanente mínimo de servidores públicos.

Artigo 2º - O Comitê será composto por 14 (quatorze) membros, sendo:

I – três representantes do Poder Executivo, um dos quais, necessariamente, pertencente aos quadros da Secretaria da Cultura e Economia Criativa, ou de sua sucessora.
II - três representantes do Poder Legislativo, escolhidos a partir de indicação da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;
III – um representante do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT);

IV – três representantes dos mantenedores de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias;

V - quatro representantes dos fóruns estaduais de cultura, dos quais: 
1. um oriundo os movimentos de cultura representativo dos fóruns de cultura popular e tradicional;

2.  um proveniente dos fóruns estadual dos pontos de cultura;

3. um representante do fórum litoral, Grande São Paulo e interior;

4. um advindo do fórum de cultura da capital.
§ 1º - Ao se delinear a estrutura e a composição do Comitê em Regimento, deverão ser observados os seguintes casos de impedimento para a nomeação de representantes:

I – cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o 3º (terceiro) grau, do Governador do Estado, do Vice-Governador e dos secretários de Estado;

II - tesoureiros, contadores e/ou funcionários de empresas de assessoria ou de consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos advindos da PNAB, bem como seus cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau.

§ 2º - A atuação dos membros do Comitê, considerada atividade de relevante interesse social, não será remunerada.
§ 3º - O presidente do comitê será eleito por seus pares para um mandato de dois anos, permitida uma única recondução, em reunião do colegiado, a ser realizada nos termos definidos em seu Regimento.

§ 4º - Caberá ao Presidente do Comitê:

I - dirigir e fiscalizar todas as atividades do Comitê;

II – representar o Comitê perante autoridades, órgãos e entidades;

III – dirigir-se à autoridades, órgãos e entidades para obter elementos de que necessite para o cumprimento das finalidades institucionais do Comitê;

IV – proferir voto de desempate nas deliberações do Comitê, quando necessário;

V – exercer outras atribuições definidas no Regimento do Comitê;

Artigo 3º - O Comitê tem como finalidade possibilitar a fiscalização e o controle sociais dos recursos recebidos e dispendidos efetuados no âmbito da PNAB pelo Estado de São Paulo.

Parágrafo único – A fim de viabilizar sua missão, o Comitê terá à sua disposição os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atualizados, relativos aos recursos recebidos e repassados, assim como às despesas realizadas, no âmbito da PNAB, podendo conferir-lhes ampla publicidade.

Artigo 4º - A fiscalização e o controle social a serem impulsionados pelo Comitê deverá ser conjugada com os mecanismos tradicionais de prestação de contas, controle e responsabilização, sejam eles administrativos, os próprios do sistema de controle interno ou, ainda, aqueles de controle externo e os judiciais.

§ 1º – O Comitê deverá comunicar o órgão central de controle interno do Poder Executivo e o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, bem como o Ministério Público nos casos cabíveis, quando identificar eventuais irregularidades no emprego dos recursos oriundos da PNAB. 

§ 2º – O Comitê, para cumprir suas finalidades institucionais, poderá:

I - apresentar ao Poder Legislativo, aos órgãos do sistema controle interno referido nos artigo 35 da Constituição Estadual e ao Tribunal de Contas do Estado manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais das verbas recebidas pelo Estado no âmbito da PNAB;

II - por decisão da maioria de seus membros, solicitar, de autoridades e cidadãos, esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas das verbas recebidas no âmbito do PNAB;

III - requisitar ao Poder Executivo cópias de:

1. documentos referentes a licitações, empenhos, liquidações e quaisquer pagamentos relacionados com as verbas recebidas em virtude da PNAB;

2. documentos relacionados às despesas efetuadas pelo Estado com verbas relacionadas à PNAB;

3. outros documentos necessários ao desempenho de suas funções;

IV - realizar visitas e inspetorias para verificar o regular gasto das verbas relacionadas à PNAB, que tenham sido recebidas pelo Estado de São Paulo, assim como para fiscalizara utilização de bens adquiridos com recursos advindos da lei;

Artigo 5º - A destinação dos recursos provenientes da PNAB, nos termos do artigo 9º da lei federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, a que caberá ao Comitê de que trata esta lei fiscalizar e controlar, deverá observar a existência de Cadastro Estadual, a ser instituído e regulamentado pelo Poder Executivo.  

Artigo 6º - Uma vez instalado, o Comitê disporá de 120 dias para elaborar seu Regimento, ao qual dará ampla publicidade.

Artigo 7º - O Comitê deverá, anualmente, prestar contas de suas atividades ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, assim como enviar relatório anual de atividades à Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, no qual, além do relato das ações efetuadas no período, constem eventuais recomendações destinadas ao aprimoramento da gestão dos recursos da PNAB no Estado. 

Artigo 8º - O orçamento do Estado consignará, nas dotações próprias da Secretaria de Cultura e Economia Criativa, ou de sua sucessora, os recursos necessários para que o Comitê possa desenvolver suas atividades. 

Artigo 9º - Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1053, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Sala das Comissões, em
Deputada Leci Brandão
Relatora
